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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) - 0800969-94.2020.8.14.0040
 
 
 
APELANTE: MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS 
 
APELADO: RAIMUNDO BATISTA DE SOUSA 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

AGRAVO INTERNO EM REMESSA NECESSÁRIA E

APELAÇÃO CÍVEL .  SERVIDOR TEMPORÁRIO.

PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. CONTRATO NULO. 

PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA

DE SIMILITUDE ENTRE A MATÉRIA DOS AUTOS E A

MATÉRIA A SER DEFINIDA NA ADI 5.090/DF. PEDIDO

NÃO ACOLHIDO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA TAXA

REFERENCIAL-TR PARA FINS DE CORREÇÃO

MONETÁRIA. NÃO ACOLHIDO. MANUTENÇÃO DA 

FIXAÇÃO EM CONSONÂNCIA AO TEMA 905.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO.
 

 
 

 
 

1. Pedido de sobrestamento do feito. O Ministro Roberto

Barroso determinou na ADI n° 5.090/DF a suspensão, até

o julgamento do mérito da matéria pelo Plenário, de todos

os processos que tratem da correção monetária dos

saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS) pela Taxa Referencial (TR), a

fim de ser julgado, em caráter definitivo, a rentabilidade do

FGTS, uma vez que estaria ocasionando enriquecimento

ilícito para a Caixa Econômica Federal (agente operador

do Fundo).
 

 

2. Ausência de similitude entre a matéria da Ação principal

(nulidade da contratação temporária e Direito à percepção

do FGTS nunca depositado pela Municipalidade) com a

matéria a ser definida na ADI n.º 5.090/DF. Pedido de

sobrestamento não acolhido. 
 

 
 

3. Pedido de aplicação da Taxa Referencial – TR para fins

de correção monetária. Pedido não acolhido. Tratando-se
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de condenação judicial de natureza administrativa

referente a servidor público, aplicam-se os encargos

previstos no REsp 1495146/MG (Tema 905). Precedentes.
 

 
 

4. Agravo Interno conhecido e não provido.
 

 
 

ACÓRDÃO 

 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os

Exce len t í ss imos  Senho res  Desembargado res

componentes da 1ª Turma de Direito Público, à

unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO

ao Agravo Interno, nos termos do voto da eminente

Desembargadora Relatora.

 
 

Julgamento ocorrido na 41ª Sessão Ordinária do Plenário

Virtual da 1ª Turma de Direito Público, Tribunal de Justiça

do Estado do Pará, no período de 12 a 19 de dezembro de

2022.
 

 
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA 
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Desembargadora Relatora
 

 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 

Trata-se de Agravo Interno em Remessa Necessária e

Apelação Cível (processo nº 0800969-94.2020.8.14.0040-

PJE) interposta pelo MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS

contra RAIMUNDO BATISTA DE SOUSA, em razão da

decisão monocrática proferida sob a minha relatoria. 
 

 
 

A decisão recorrida teve a seguinte conclusão: 
 

 
( . . . )  An te  o  expos to ,  CONHEÇO E NEGO

PROVIMENTO à Apelação Cível e, CONHEÇO, DE

O F Í C I O ,  D A  R E M E S S A  N E C E S S Á R I A ,

R E F O R M A N D O  P A R C I A L M E N T E  A

SENTENÇA, para reconhecer a isenção do Município

de Parauapebas, excluindo a sua condenação em

custas, nos termos da fundamentação. P.R.I.C. (grifo

nosso).  
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Em suas razões, o Ente Municipal alega a necessidade de

suspensão determinada pelo STF na ADI n.º 5090/DF e,

de forma subsidiária, a aplicação da Taxa Referencial-TR

para fins de correção monetária, conforme entendimento

do STJ no julgamento do Resp 1.614.874-SC. Ao final,

requer o conhecimento e provimento do recurso.
 

 
 

O Apelado apresentou contrarrazões, pugnando pelo não

provimento do recurso.
 

 
 

É o relato do essencial.
 
 
 
 
 

VOTO
 
 
 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço

do Agravo Interno, passando a apreciá-lo.
 

 
 

A questão em análise reside em verificar se há 

necessidade de suspensão do processo, bem como,

aplicação da Taxa Referencial-TR para fins de correção

monetária.
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DO PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO
 

 
 

Como cediço, o Ministro Roberto Barroso, de fato,

determinou na ADI n° 5.090/DF a suspensão, até o

julgamento do mérito da matéria pelo Plenário, de todos

os processos que tratem da correção monetária dos

saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS) pela Taxa Referencial (TR), a

fim de ser julgado, em caráter definitivo, a rentabilidade do

FGTS, uma vez que estaria ocasionando enriquecimento

ilícito para a Caixa Econômica Federal (agente operador

do Fundo).

 
 

No entanto, no caso dos autos, verifica-se que a Ação

principal pleiteia a nulidade da contratação temporária e,

consequentemente, o Direito à percepção do FGTS nunca

depositado pela Municipalidade, portanto, a matéria dos

autos não guarda similitude com a matéria a ser definida

na ADI n.º 5.090/DF, de modo que, não há que se falar em

suspensão do processo principal.
 

 
 

Em casos análogos, envolvendo o mesmo Município, este
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Egrégio Tribunal de Justiça assim decidiu:
 

 
 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO

ORDINÁRIA. COBRANÇA. CONTRATAÇÃO DE

PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM

CONCURSO.  SUSPENSÃO DO FEITO NA ORIGEM

EM RAZÃO DA ADI 5.090/DF. DESCORRELAÇÃO AO

C A S O  E M  J U L G A M E N T O .  A U S Ê N C I A  D E

PREJUDICIALIDADE EXTERNA A JUSTIFICAR O

SOBRESTAMENTO.  PREENCHIMENTO DOS

R E Q U I S I T O S  A U T O R I Z A D O R E S  P A R A  A

CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO

V E R T E N T E  R E C U R S O .  P L E I T O

LIMINAR  DEFERIDO.
 

(...) No caso em tela, insurge-se a agravante contra

decisão proferida pelo juízo de origem que suspendeu

o andamento processual na origem por considerar que

se trata de matéria afeta à ADI 5.090, na qual há

decisão determinando a suspensão de tramitação de

todos os processos correlatos. Ocorre que a matéria

discutida em tal ADI versa sobre se a aplicação da TR

ao  sa ldo  das  con tas  do  FGTS ocas iona

enriquecimento ilícito para a Caixa Econômica Federal

(agente operador do Fundo). Logo, não se refere ao

presente caso, em que a municipalidade ré é a

responsável pelo depósito nas contas vinculadas ao

Num. 12279594 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: MARIA ELVINA GEMAQUE TAVEIRA - 31/12/2022 00:46:48
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22123100464801700000011947026
Número do documento: 22123100464801700000011947026



FGTS na instituição bancária operadora do fundo, que

não participa desta relação processual.
 

(TJPA, processo n.º 0810461-36.2020.8.14.0000 –

PJE, Des. Roberto Gonçalves de Moura, 1ª turma de

direito público, julgado em 09.11.2020). (grifo nosso).

 

DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de AGRAVO DE

INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA DE

URGÊNCIA nº 0811404-53.2020.8.14.0000, com

fundamento nos artigos 1.015 e seguintes do Código

de Processo Civil, interposto por ANTONIETE DOS

SANTOS PEREIRA contra a r. decisão do juízo da

Vara de Fazenda Pública e de Execução Fiscal da

Comarca de Parauapebas que, nos autos da Ação

Ordinária com pedido de Indenização por Danos

Morais e Materiais nº 0802035-12.2020.8.14.0040

in terposta  em desfavor  do  MUNICÍPIO DE

PARAUAPEBAS, determinou a suspensão do

processo, nos seguintes termos: (...) A ADI acima

questiona a constitucionalidade da utilização da Taxa

Referencial (TR) para fins de correção monetária do

FGTS, enquanto o processo aqui tratado gravita em

torno de saber se a agravante tem direito as verbas

trabalhistas requeridas. Pelo exposto, defiro a liminar,

determinando a continuidade do processo 0800433-

83.2020.8.14.0040 que estava suspenso por ordem do

juízo de piso, até ulterior deliberação da 1ª Turma de
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Direito Público, consoante inteligência do art. 1.019, I,

da Lei Adjetiva Civil.

(TJPA, processo n.º 0811404-53.2020.8.14.0000 –

PJE, Rel. Desa. Ezilda Pastana Mutran, 1ª Turma de

Direito Público, julgado em 24.11.2020). (grifo nosso).

 

DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de Agravo de

Instrumento interposto em ação ordinária contra

decisão que determinou a suspensão do processo

com fundamento em decisão do Ministro Roberto

Barroso na ADI n. 5.090/DF ID20176431. (...)  O

debate da matéria nos autos da aludida ADI 5.090/DF

versa sobre rentabilidade do FGTS, já nos presentes

autos, a matéria sob exame do juízo é o direito do

servidor público temporário aos valores relativos ao

FGTS que, em tese, nunca foram depositados pelo

Município empregador, portanto, matéria vinculada ao

Tema 810 de Repercussão Geral do STF que não

guarda similitude com a matéria a ser definida nos

autos da mencionada ADI n.º 5.090/DF. Desse modo,

não se cogita da necessidade de suspensão do feito.

Assim, concedo o efeito suspensivo para sustar os

efeitos da decisão recorrida, devendo os autos do

processo n. 0800034-54.2020.8.14.0040 serem

conclusos novamente ao gabinete do juiz para a

instrução processual pertinente.
 

(TJPA, processo n.º 0811676-47.2020.8.14.0000 –
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PJE, Rel. Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento,

2ª Turma de Direito Público, julgado em 26.11.2020).

(grifo nosso).
 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de Agravo de

Instrumento interposto por Rogerio Cardoso Terra em

face de Decisão Interlocutória proferida pelo juízo da

Vara da Fazenda Pública de Execução Fiscal da

Comarca de Parauapebas nos autos da Reclamação

Trabalh ista a ju izada contra o Municíp io de

Parauapebas. O agravante se insurge contra decisão

que suspendeu a tramitação do processo com base

na determinação do Supremo Tribunal Federal (STF)

nos autos da ADI n° 5.090/DF. (...) Importa destacar,

contudo, que não se sujeitam a tal suspensão as

ações judiciais nas quais se discute a nulidade de

contratação temporária realizada pela Administração

Pública em desconformidade com os ditames

constitucionais, eis que o mérito desses casos não é o

índice que deve ser utilizado na correção dos

depósitos do FGTS, mas sim o próprio direito ao

recebimento das parcelas do benefício (...) Ante o

exposto, de forma monocrática, com fulcro no art. 133,

X I I ,  “ d ” ,  d o  R e g i m e n t o  I n t e r n o  d e s t e

Tribunal, CONHEÇO DO RECURSO e DOU-LHE

PROVIMENTO, para desconstituir a decisão que

determinou a suspensão do processo de origem, o
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qual deve ter seu regular trâmite retomado.

(TJPA, processo n.º 0810476-05.2020.8.14.0000 –

PJE, Rel. Des. José Maria Teixeira do Rosário, 2ª

Turma de Direito Público, julgado em 06.11.2020).

(grifo nosso).
 

 
 

Neste sentido, o Tribunal de Justiça de Goiás assim

ponderou:
 

 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

INTERNO.  RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.

A P E L A Ç Ã O  D E S P R O V I D A  E  R E M E S S A

NECESSÁRIA  PARCIALMENTE PROVIDA.

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA

INCIDENTES SOBRE AS CONDENAÇÕES

IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. ADI 5090.

R E N T A B I L I D A D E  D O  F G T S .  M A T É R I A

DESCONEXA DAQUELA TRATADA NO ACÓRDÃO.

OMISSÃO INEXISTENTE. ART 1.022 DO CPC.

PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA

ANTERIORMENTE ABORDADA. I - Não ocorrendo

as hipóteses elencadas expressamente no art. 1.022

do CPC, a rejeição dos embargos de declaração

opostos se impõe. II - Inexiste omissão no acórdão

embargado, quando este apresentou claramente os
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motivos que acarretaram a inadmissibilidade do

recurso de agravo de instrumento interposto. III - Em

que pese se obrigue à Universidade ao pagamento

de FGTS, não há relação entre a condenação da

verba devida e a rentabilidade daquele, matéria esta

objeto da ADI 5090. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

CONHECIDOS, PORÉM, REJEITADOS.
 

(TJ-GO – Apelação e Reexame Necessário:

00211700620178090006 ANÁPOLIS, Relator: Des(a).

REINALDO ALVES FERREIRA, Data de Julgamento:

18/11/2020, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ

de 18/11/2020). (grifo nosso).
 

 
 

Portanto, deixo de acolher o pedido de sobrestamento do

feito.
 

 

DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS

 

A decisão recorrida negou provimento ao referido pedido,

mantendo inalterado os consectários legais fixados da

seguinte forma em sentença:

 
 

(...) Correção monetária e juros de mora nos termos

do REsp nº. 1.495.146, considerando tratar-se de
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condenação relacionada com verbas de servidores e

empregados públicos. Ressalto, que o marco

temporal, para efeito de cálculo da correção monetária

será a data em que cada parcela deveria ter sido paga

e do juros de mora a partir da efetiva citação válida do

requerido.
 

 
 

Conforme destacado na decisão agravada, tratando-se

de condenação judicial de natureza administrativa

referente a servidor público, aplicam-se os encargos

previstos no Tema 905: (a) até julho/2001: juros de mora:

1% ao mês (capitalização simples); correção monetária:

índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça

Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a

partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros

de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a

partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial

da caderneta de poupança; correção monetária com base

no IPCA-E, senão vejamos:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À

REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO

02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA

LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009)

ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO
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CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL

DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.

• TESES JURÍDICAS FIXADAS. (...)

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e

empregados públicos. As condenações judiciais referentes a

servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes

encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês

(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a

incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a

junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária:

IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração

oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. 

(...)

(STJ, REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe

02/03/2018) – Grifo nosso

 
Em situações análogas, esta Egrégia Corte Estadual
assim decidiu:
 
 
 

D I R E I T O  P Ú B L I C O .  A P E L A Ç Ã O  C Í V E L .

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÕES

SUCESSIVAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO

OCORRÊNCIA. DIREITO AO RECEBIMENTO DO

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

N O  P E R Í O D O  D E  2 0 0 2  A
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2 0 0 9 . S E R V I D O R T E M P O R Á R I O .  V E R B A S

TRABALHISTAS DEVIDAS.  TEMA 551 DA

REPERCUSSÃO GERAL – RE N° 1.066.677. 

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME

OS PARÂMETROS FIXADOS PELO STJ NO

JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO TEMA

905 (RESP. 1.495.146/MG. SENTENÇA DE

PROVIMENTO PARCIALMENTE MANTIDA.

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

(...) o que tange aos juros de mora e correção

monetária, por tratar-se de matéria de ordem pública,

mesmo não tendo sido objeto do recurso, devem os

Tribunais e juízes observar as decisões do STF e do

STJ, em seus julgados. (...) Em consonância, o

Colendo Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no

julgamento do Resp 1.495.146 – MG, Resp

1.492.221 – PR, Resp 1.495.144 (Tema 905), sob o

regime dos recursos repetitivos fixou o seguinte

entendimento: (...) Assim, tratando-se de condenação

judicial referentes a servidores e empregados

públicos. (item 3.1.1), os juros moratórios devem

incidir no percentual estabelecido para a caderneta

de poupança e, para fins de correção monetária,

deve haver a incidência do IPCA-E. 

(TJPA, 10590292, 10590292, Rel. LUZIA NADJA

GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão Julgador 2ª

Turma de Direito Público, Julgado em 2022-08-01,
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Publicado em 2022-08-09). (grifo nosso). 

  

FGTS. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SENTENÇA.

ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DETERMINADA PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADI Nº 5090/DF).

NÃO ACOLHIDA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE

DEPÓSITO DO FGTS. REMESSA NECESSÁRIA.

ORDEM PÚBLICA. CONSECTÁRIOS LEGAIS

FIXADOS EM CONSONÂNCIA COM O 905 DO STJ. 

HONORÁRIOS SUCUMBECIAIS. LIQUIDAÇÃO DE

S E N T E N Ç A .  R E C U R S O  C O N H E C I D O  E

DESPROVIDO. EM REMESSA NECESSÁRIA.

SENTENÇA REFORMADA PARCIALMENTE.

CONSETÁRIOS LEGAIS  E  HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.  1. O debate da matéria nos autos

da aludida ADI versa sobre rentabilidade do FGTS, já

nos presentes autos, os consectários legais fixados

decorrem de condenação judicial e, portanto, não

guarda similitude com a matéria a ser definida nos

autos da mencionada ADI n.º 5.090/DF. Desse modo,

não se cogita da necessidade de suspensão do feito.

2. Nos contratos temporários com a Administração

Pública, que possuem natureza administrativa,

prevalece o entendimento que se trata de “Ação de

Cobrança” pois requer a vertente indenizatória

do FGTS devido. Ressalto que este FGTS somente é
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devido por força do ARE 709.212/DF, pelo C. STF, de

relatoria do Ministro Gilmar Mendes, reconhecendo o

contrato nulo e o caráter indenizatório, conforme

Decreto 20.910/32. 3. Consectários legais devem ser

fixados em consonância com o TEMA 905 do STJ. 4.

Honorários sucumbenciais, percentual a ser fixado em

liquidação de sentença.  

(TJPA, 10151308, 10151308, Rel. EZILDA PASTANA

MUTRAN, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito

Público, Julgado em 2022-06-27, Publicado em 2022-

07-12). (grifo nosso).

 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.

D I R E I T O  A D M I N I S T R A T I V O .  C O N T R A T O

T E M P O R Á R I O .  P R E L I M I N A R  D E

SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. REJEITADA.

PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS DO CONTRATO.

INCIDÊNCIA DO ART. 19-A DA LEI 8.036/90.

CONTRATO NULO. DIREITO AO RECEBIMENTO

DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. INCIDÊNCIA DOS TERMOS DO RESP

1 . 4 9 5 . 1 4 6  D O  S T J .  I N E X I S T Ê N C I A  D E

CONDENAÇÃO EM CUSTA PROCESSUAIS.

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I- Trata-se

de recurso de apelação civil interposto pelo Município

de Parauapebas, em face de sentença que julgou

procedente ação de cobrança; II- Preliminar de
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sobrestamento da matéria rejeitada, vez que o índice

de correção monetária incide sobre a matéria como

questão incidental, não sendo alcançado pelo

sobrestamento da ADI 5090/DF; III- É garantia dos ex-

servidores públicos contratados em regime temporário

perceberem as parcelas não adimplidas referentes ao

FGTS, quando reconhecida a nulidade da relação

contratual com a Administração Pública; IV- In casu,

deve ser utilizado como índice de correção monetária

os termos fixados no Tema 905 do STJ Resp

1.495.146; V- Inexistência de fundamentos fáticos que

comprovem a condenação em custas processuais. O

juízo de origem isentou a parte ré (ora recorrente) de

custas; VI- Recurso de apelação conhecido e

improvido, mantendo os termos da sentença do juízo 

a quo nos moldes da fundamentação lançada.

(TJPA, 10056974, 10056974, Rel. ROSILEIDE MARIA

DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1ª Turma de

Direito Público, Julgado em 2022-06-20, Publicado em

2022-07-05). (grifo nosso).

 
 

Assim, considerando a fixação dos consectários com base

no Tema 905, não há que se falar em reforma da decisão

monocrática.
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Ante o exposto, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao

Agravo Interno, nos termos da fundamentação.
 

 
 

É o voto.
 

 
 

P.R.I.C.

 
 

Belém/PA,
 

 
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 

Desembargadora Relatora
 
 
 
 
 

Belém, 27/12/2022
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Trata-se de Agravo Interno em Remessa Necessária e

Apelação Cível (processo nº 0800969-94.2020.8.14.0040-

PJE) interposta pelo MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS

contra RAIMUNDO BATISTA DE SOUSA, em razão da

decisão monocrática proferida sob a minha relatoria. 
 

 
 

A decisão recorrida teve a seguinte conclusão: 
 

 
( . . . )  An te  o  expos to ,  CONHEÇO E NEGO

PROVIMENTO à Apelação Cível e, CONHEÇO, DE

O F Í C I O ,  D A  R E M E S S A  N E C E S S Á R I A ,

R E F O R M A N D O  P A R C I A L M E N T E  A

SENTENÇA, para reconhecer a isenção do Município

de Parauapebas, excluindo a sua condenação em

custas, nos termos da fundamentação. P.R.I.C. (grifo

nosso).  

 
 

Em suas razões, o Ente Municipal alega a necessidade de

suspensão determinada pelo STF na ADI n.º 5090/DF e,

de forma subsidiária, a aplicação da Taxa Referencial-TR

para fins de correção monetária, conforme entendimento

do STJ no julgamento do Resp 1.614.874-SC. Ao final,

requer o conhecimento e provimento do recurso.
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O Apelado apresentou contrarrazões, pugnando pelo não

provimento do recurso.
 

 
 

É o relato do essencial.
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço

do Agravo Interno, passando a apreciá-lo.
 

 
 

A questão em análise reside em verificar se há 

necessidade de suspensão do processo, bem como,

aplicação da Taxa Referencial-TR para fins de correção

monetária.

 

DO PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO
 

 
 

Como cediço, o Ministro Roberto Barroso, de fato,

determinou na ADI n° 5.090/DF a suspensão, até o

julgamento do mérito da matéria pelo Plenário, de todos

os processos que tratem da correção monetária dos

saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS) pela Taxa Referencial (TR), a

fim de ser julgado, em caráter definitivo, a rentabilidade do

FGTS, uma vez que estaria ocasionando enriquecimento

ilícito para a Caixa Econômica Federal (agente operador

do Fundo).

 
 

No entanto, no caso dos autos, verifica-se que a Ação

principal pleiteia a nulidade da contratação temporária e,
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consequentemente, o Direito à percepção do FGTS nunca

depositado pela Municipalidade, portanto, a matéria dos

autos não guarda similitude com a matéria a ser definida

na ADI n.º 5.090/DF, de modo que, não há que se falar em

suspensão do processo principal.
 

 
 

Em casos análogos, envolvendo o mesmo Município, este

Egrégio Tribunal de Justiça assim decidiu:
 

 
 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO

ORDINÁRIA. COBRANÇA. CONTRATAÇÃO DE

PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM

CONCURSO.  SUSPENSÃO DO FEITO NA ORIGEM

EM RAZÃO DA ADI 5.090/DF. DESCORRELAÇÃO AO

C A S O  E M  J U L G A M E N T O .  A U S Ê N C I A  D E

PREJUDICIALIDADE EXTERNA A JUSTIFICAR O

SOBRESTAMENTO.  PREENCHIMENTO DOS

R E Q U I S I T O S  A U T O R I Z A D O R E S  P A R A  A

CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO

V E R T E N T E  R E C U R S O .  P L E I T O

LIMINAR  DEFERIDO.
 

(...) No caso em tela, insurge-se a agravante contra

decisão proferida pelo juízo de origem que suspendeu

o andamento processual na origem por considerar que
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se trata de matéria afeta à ADI 5.090, na qual há

decisão determinando a suspensão de tramitação de

todos os processos correlatos. Ocorre que a matéria

discutida em tal ADI versa sobre se a aplicação da TR

ao  sa ldo  das  con tas  do  FGTS ocas iona

enriquecimento ilícito para a Caixa Econômica Federal

(agente operador do Fundo). Logo, não se refere ao

presente caso, em que a municipalidade ré é a

responsável pelo depósito nas contas vinculadas ao

FGTS na instituição bancária operadora do fundo, que

não participa desta relação processual.
 

(TJPA, processo n.º 0810461-36.2020.8.14.0000 –

PJE, Des. Roberto Gonçalves de Moura, 1ª turma de

direito público, julgado em 09.11.2020). (grifo nosso).

 

DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de AGRAVO DE

INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA DE

URGÊNCIA nº 0811404-53.2020.8.14.0000, com

fundamento nos artigos 1.015 e seguintes do Código

de Processo Civil, interposto por ANTONIETE DOS

SANTOS PEREIRA contra a r. decisão do juízo da

Vara de Fazenda Pública e de Execução Fiscal da

Comarca de Parauapebas que, nos autos da Ação

Ordinária com pedido de Indenização por Danos

Morais e Materiais nº 0802035-12.2020.8.14.0040

in terposta  em desfavor  do  MUNICÍPIO DE

PARAUAPEBAS, determinou a suspensão do
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processo, nos seguintes termos: (...) A ADI acima

questiona a constitucionalidade da utilização da Taxa

Referencial (TR) para fins de correção monetária do

FGTS, enquanto o processo aqui tratado gravita em

torno de saber se a agravante tem direito as verbas

trabalhistas requeridas. Pelo exposto, defiro a liminar,

determinando a continuidade do processo 0800433-

83.2020.8.14.0040 que estava suspenso por ordem do

juízo de piso, até ulterior deliberação da 1ª Turma de

Direito Público, consoante inteligência do art. 1.019, I,

da Lei Adjetiva Civil.

(TJPA, processo n.º 0811404-53.2020.8.14.0000 –

PJE, Rel. Desa. Ezilda Pastana Mutran, 1ª Turma de

Direito Público, julgado em 24.11.2020). (grifo nosso).

 

DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de Agravo de

Instrumento interposto em ação ordinária contra

decisão que determinou a suspensão do processo

com fundamento em decisão do Ministro Roberto

Barroso na ADI n. 5.090/DF ID20176431. (...)  O

debate da matéria nos autos da aludida ADI 5.090/DF

versa sobre rentabilidade do FGTS, já nos presentes

autos, a matéria sob exame do juízo é o direito do

servidor público temporário aos valores relativos ao

FGTS que, em tese, nunca foram depositados pelo

Município empregador, portanto, matéria vinculada ao

Tema 810 de Repercussão Geral do STF que não
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guarda similitude com a matéria a ser definida nos

autos da mencionada ADI n.º 5.090/DF. Desse modo,

não se cogita da necessidade de suspensão do feito.

Assim, concedo o efeito suspensivo para sustar os

efeitos da decisão recorrida, devendo os autos do

processo n. 0800034-54.2020.8.14.0040 serem

conclusos novamente ao gabinete do juiz para a

instrução processual pertinente.
 

(TJPA, processo n.º 0811676-47.2020.8.14.0000 –

PJE, Rel. Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento,

2ª Turma de Direito Público, julgado em 26.11.2020).

(grifo nosso).
 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de Agravo de

Instrumento interposto por Rogerio Cardoso Terra em

face de Decisão Interlocutória proferida pelo juízo da

Vara da Fazenda Pública de Execução Fiscal da

Comarca de Parauapebas nos autos da Reclamação

Trabalh ista a ju izada contra o Municíp io de

Parauapebas. O agravante se insurge contra decisão

que suspendeu a tramitação do processo com base

na determinação do Supremo Tribunal Federal (STF)

nos autos da ADI n° 5.090/DF. (...) Importa destacar,

contudo, que não se sujeitam a tal suspensão as

ações judiciais nas quais se discute a nulidade de

contratação temporária realizada pela Administração
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Pública em desconformidade com os ditames

constitucionais, eis que o mérito desses casos não é o

índice que deve ser utilizado na correção dos

depósitos do FGTS, mas sim o próprio direito ao

recebimento das parcelas do benefício (...) Ante o

exposto, de forma monocrática, com fulcro no art. 133,

X I I ,  “ d ” ,  d o  R e g i m e n t o  I n t e r n o  d e s t e

Tribunal, CONHEÇO DO RECURSO e DOU-LHE

PROVIMENTO, para desconstituir a decisão que

determinou a suspensão do processo de origem, o

qual deve ter seu regular trâmite retomado.

(TJPA, processo n.º 0810476-05.2020.8.14.0000 –

PJE, Rel. Des. José Maria Teixeira do Rosário, 2ª

Turma de Direito Público, julgado em 06.11.2020).

(grifo nosso).
 

 
 

Neste sentido, o Tribunal de Justiça de Goiás assim

ponderou:
 

 
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

INTERNO.  RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.

A P E L A Ç Ã O  D E S P R O V I D A  E  R E M E S S A

NECESSÁRIA  PARCIALMENTE PROVIDA.

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA

INCIDENTES SOBRE AS CONDENAÇÕES
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IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. ADI 5090.

R E N T A B I L I D A D E  D O  F G T S .  M A T É R I A

DESCONEXA DAQUELA TRATADA NO ACÓRDÃO.

OMISSÃO INEXISTENTE. ART 1.022 DO CPC.

PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA

ANTERIORMENTE ABORDADA. I - Não ocorrendo

as hipóteses elencadas expressamente no art. 1.022

do CPC, a rejeição dos embargos de declaração

opostos se impõe. II - Inexiste omissão no acórdão

embargado, quando este apresentou claramente os

motivos que acarretaram a inadmissibilidade do

recurso de agravo de instrumento interposto. III - Em

que pese se obrigue à Universidade ao pagamento

de FGTS, não há relação entre a condenação da

verba devida e a rentabilidade daquele, matéria esta

objeto da ADI 5090. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

CONHECIDOS, PORÉM, REJEITADOS.
 

(TJ-GO – Apelação e Reexame Necessário:

00211700620178090006 ANÁPOLIS, Relator: Des(a).

REINALDO ALVES FERREIRA, Data de Julgamento:

18/11/2020, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ

de 18/11/2020). (grifo nosso).
 

 
 

Portanto, deixo de acolher o pedido de sobrestamento do

feito.
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DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS

 

A decisão recorrida negou provimento ao referido pedido,

mantendo inalterado os consectários legais fixados da

seguinte forma em sentença:

 
 

(...) Correção monetária e juros de mora nos termos

do REsp nº. 1.495.146, considerando tratar-se de

condenação relacionada com verbas de servidores e

empregados públicos. Ressalto, que o marco

temporal, para efeito de cálculo da correção monetária

será a data em que cada parcela deveria ter sido paga

e do juros de mora a partir da efetiva citação válida do

requerido.
 

 
 

Conforme destacado na decisão agravada, tratando-se

de condenação judicial de natureza administrativa

referente a servidor público, aplicam-se os encargos

previstos no Tema 905: (a) até julho/2001: juros de mora:

1% ao mês (capitalização simples); correção monetária:

índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça

Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a

partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros
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de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a

partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial

da caderneta de poupança; correção monetária com base

no IPCA-E, senão vejamos:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À

REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO

02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA

LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009)

ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO

CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL

DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.

• TESES JURÍDICAS FIXADAS. (...)

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e

empregados públicos. As condenações judiciais referentes a

servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes

encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês

(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a

incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a

junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária:

IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração

oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. 

(...)

(STJ, REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
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MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe

02/03/2018) – Grifo nosso

 
Em situações análogas, esta Egrégia Corte Estadual
assim decidiu:
 
 
 

D I R E I T O  P Ú B L I C O .  A P E L A Ç Ã O  C Í V E L .

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRORROGAÇÕES

SUCESSIVAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO

OCORRÊNCIA. DIREITO AO RECEBIMENTO DO

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

N O  P E R Í O D O  D E  2 0 0 2  A

2 0 0 9 . S E R V I D O R T E M P O R Á R I O .  V E R B A S

TRABALHISTAS DEVIDAS.  TEMA 551 DA

REPERCUSSÃO GERAL – RE N° 1.066.677. 

JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA CONFORME

OS PARÂMETROS FIXADOS PELO STJ NO

JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO TEMA

905 (RESP. 1.495.146/MG. SENTENÇA DE

PROVIMENTO PARCIALMENTE MANTIDA.

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

(...) o que tange aos juros de mora e correção

monetária, por tratar-se de matéria de ordem pública,

mesmo não tendo sido objeto do recurso, devem os

Tribunais e juízes observar as decisões do STF e do

STJ, em seus julgados. (...) Em consonância, o

Colendo Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no

julgamento do Resp 1.495.146 – MG, Resp
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1.492.221 – PR, Resp 1.495.144 (Tema 905), sob o

regime dos recursos repetitivos fixou o seguinte

entendimento: (...) Assim, tratando-se de condenação

judicial referentes a servidores e empregados

públicos. (item 3.1.1), os juros moratórios devem

incidir no percentual estabelecido para a caderneta

de poupança e, para fins de correção monetária,

deve haver a incidência do IPCA-E. 

(TJPA, 10590292, 10590292, Rel. LUZIA NADJA

GUIMARAES NASCIMENTO, Órgão Julgador 2ª

Turma de Direito Público, Julgado em 2022-08-01,

Publicado em 2022-08-09). (grifo nosso). 

  

FGTS. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SENTENÇA.

ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DETERMINADA PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ADI Nº 5090/DF).

NÃO ACOLHIDA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE

DEPÓSITO DO FGTS. REMESSA NECESSÁRIA.

ORDEM PÚBLICA. CONSECTÁRIOS LEGAIS

FIXADOS EM CONSONÂNCIA COM O 905 DO STJ. 

HONORÁRIOS SUCUMBECIAIS. LIQUIDAÇÃO DE

S E N T E N Ç A .  R E C U R S O  C O N H E C I D O  E

DESPROVIDO. EM REMESSA NECESSÁRIA.

SENTENÇA REFORMADA PARCIALMENTE.

CONSETÁRIOS LEGAIS  E  HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.  1. O debate da matéria nos autos
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da aludida ADI versa sobre rentabilidade do FGTS, já

nos presentes autos, os consectários legais fixados

decorrem de condenação judicial e, portanto, não

guarda similitude com a matéria a ser definida nos

autos da mencionada ADI n.º 5.090/DF. Desse modo,

não se cogita da necessidade de suspensão do feito.

2. Nos contratos temporários com a Administração

Pública, que possuem natureza administrativa,

prevalece o entendimento que se trata de “Ação de

Cobrança” pois requer a vertente indenizatória

do FGTS devido. Ressalto que este FGTS somente é

devido por força do ARE 709.212/DF, pelo C. STF, de

relatoria do Ministro Gilmar Mendes, reconhecendo o

contrato nulo e o caráter indenizatório, conforme

Decreto 20.910/32. 3. Consectários legais devem ser

fixados em consonância com o TEMA 905 do STJ. 4.

Honorários sucumbenciais, percentual a ser fixado em

liquidação de sentença.  

(TJPA, 10151308, 10151308, Rel. EZILDA PASTANA

MUTRAN, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito

Público, Julgado em 2022-06-27, Publicado em 2022-

07-12). (grifo nosso).

 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.

D I R E I T O  A D M I N I S T R A T I V O .  C O N T R A T O

T E M P O R Á R I O .  P R E L I M I N A R  D E

SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. REJEITADA.
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PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS DO CONTRATO.

INCIDÊNCIA DO ART. 19-A DA LEI 8.036/90.

CONTRATO NULO. DIREITO AO RECEBIMENTO

DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. INCIDÊNCIA DOS TERMOS DO RESP

1 . 4 9 5 . 1 4 6  D O  S T J .  I N E X I S T Ê N C I A  D E

CONDENAÇÃO EM CUSTA PROCESSUAIS.

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I- Trata-se

de recurso de apelação civil interposto pelo Município

de Parauapebas, em face de sentença que julgou

procedente ação de cobrança; II- Preliminar de

sobrestamento da matéria rejeitada, vez que o índice

de correção monetária incide sobre a matéria como

questão incidental, não sendo alcançado pelo

sobrestamento da ADI 5090/DF; III- É garantia dos ex-

servidores públicos contratados em regime temporário

perceberem as parcelas não adimplidas referentes ao

FGTS, quando reconhecida a nulidade da relação

contratual com a Administração Pública; IV- In casu,

deve ser utilizado como índice de correção monetária

os termos fixados no Tema 905 do STJ Resp

1.495.146; V- Inexistência de fundamentos fáticos que

comprovem a condenação em custas processuais. O

juízo de origem isentou a parte ré (ora recorrente) de

custas; VI- Recurso de apelação conhecido e

improvido, mantendo os termos da sentença do juízo 

a quo nos moldes da fundamentação lançada.
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(TJPA, 10056974, 10056974, Rel. ROSILEIDE MARIA

DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1ª Turma de

Direito Público, Julgado em 2022-06-20, Publicado em

2022-07-05). (grifo nosso).

 
 

Assim, considerando a fixação dos consectários com base

no Tema 905, não há que se falar em reforma da decisão

monocrática.
 

 
 

Ante o exposto, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao

Agravo Interno, nos termos da fundamentação.
 

 
 

É o voto.
 

 
 

P.R.I.C.

 
 

Belém/PA,
 

 
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
 

Desembargadora Relatora
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AGRAVO INTERNO EM REMESSA NECESSÁRIA E

APELAÇÃO CÍVEL .  SERVIDOR TEMPORÁRIO.

PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. CONTRATO NULO. 

PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA

DE SIMILITUDE ENTRE A MATÉRIA DOS AUTOS E A

MATÉRIA A SER DEFINIDA NA ADI 5.090/DF. PEDIDO

NÃO ACOLHIDO. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA TAXA

REFERENCIAL-TR PARA FINS DE CORREÇÃO

MONETÁRIA. NÃO ACOLHIDO. MANUTENÇÃO DA 

FIXAÇÃO EM CONSONÂNCIA AO TEMA 905.

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO.
 

 
 

 
 

1. Pedido de sobrestamento do feito. O Ministro Roberto

Barroso determinou na ADI n° 5.090/DF a suspensão, até

o julgamento do mérito da matéria pelo Plenário, de todos

os processos que tratem da correção monetária dos

saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS) pela Taxa Referencial (TR), a

fim de ser julgado, em caráter definitivo, a rentabilidade do

FGTS, uma vez que estaria ocasionando enriquecimento

ilícito para a Caixa Econômica Federal (agente operador
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do Fundo).
 

 

2. Ausência de similitude entre a matéria da Ação principal

(nulidade da contratação temporária e Direito à percepção

do FGTS nunca depositado pela Municipalidade) com a

matéria a ser definida na ADI n.º 5.090/DF. Pedido de

sobrestamento não acolhido. 
 

 
 

3. Pedido de aplicação da Taxa Referencial – TR para fins

de correção monetária. Pedido não acolhido. Tratando-se

de condenação judicial de natureza administrativa

referente a servidor público, aplicam-se os encargos

previstos no REsp 1495146/MG (Tema 905). Precedentes.
 

 
 

4. Agravo Interno conhecido e não provido.
 

 
 

ACÓRDÃO 

 
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os

Exce len t í ss imos  Senho res  Desembargado res

componentes da 1ª Turma de Direito Público, à
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unanimidade, em CONHECER e NEGAR PROVIMENTO

ao Agravo Interno, nos termos do voto da eminente

Desembargadora Relatora.

 
 

Julgamento ocorrido na 41ª Sessão Ordinária do Plenário

Virtual da 1ª Turma de Direito Público, Tribunal de Justiça

do Estado do Pará, no período de 12 a 19 de dezembro de

2022.
 

 
 

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA 
 

Desembargadora Relatora
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